
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.621 - RJ (2016/0337270-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SISME SISTEMA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
RECORRIDO : NILDE MARIA MARQUES FERREIRA 
ADVOGADO : DERLY FERREIRA ÂNGELO E OUTRO(S) - MG023399 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE 
CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR O 
ENTENDIMENTO ALCANÇADO PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 535, II, do Código de Processo 
Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, como lhe foi 
apresentada.
2. Como claramente se observa, não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que 
foi contrário aos interesses da recorrente. 
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que "a presunção de certeza e liquidez 
da qual goza a Certidão de Dívida Ativa é relativa, sendo que, dada as 
circunstâncias de fato existentes, o magistrado pode requerer a comprovação de 
eventuais informações constantes da CDA, com o objetivo de lhes averiguar a 
veracidade" (AgRg no AREsp 770.465/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 5/11/2015).
4. Modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, aferindo se as 
regularidades exigidas à Certidão de  Dívida Ativa foram observadas, exigiria 
exceder as razões colacionadas naquele acórdão, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.621 - RJ (2016/0337270-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SISME SISTEMA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
RECORRIDO : NILDE MARIA MARQUES FERREIRA 
ADVOGADO : DERLY FERREIRA ÂNGELO E OUTRO(S) - MG023399 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RETIFICAÇÃO DE CDA. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO

I - É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que o ônus de 
desconstituir a presunção de certeza e liquidez da CDA é do executado, salvo 
quando inobservados os seus requisitos legais, de modo a não permitir ao 
contribuinte o pleno exercício do direito à ampla defesa, cabendo à Fazenda 
exequente, em casos tais, a emenda ou substituição do título executivo.

II - Não há qualquer prejuízo ou dano à recorrente que, após a 
substituição do título que lastreia a execução fiscal, segue com o processo 
objetivando a cobrança dos débitos. A não retificação violaria princípios 
constitucionais tais quais a ampla defesa e o contraditório do recorrido.

III - Agravo de instrumento desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 384-390, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 406-418, e-STJ), sustenta 

que ocorreu violação do art. 535, II, do CPC/1973, por entender que o Tribunal de origem 

deixou de se manifestar sobre pontos por ela aventados.

Alega contrariedade aos arts. 333, II, do CPC/1973; 3º da Lei 6.830/1980; 

202, II, e 204, parágrafo único, do CTN, sob o argumento de que não se pode, com base em 

meras alegações da executada, proceder à desconstituição da CDA, sem que haja arcabouço 

probatório suficiente para tal.

Não há contrarrazões. Certidão à fl. 420, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.621 - RJ (2016/0337270-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.1.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 535, II, 

do Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, como lhe foi 

apresentada. 

O Tribunal de origem, ao apreciar os Embargos de Declaração opostos na 

origem, consignou (fls. 384-390, e-STJ):

Do exame dos autos, verifico que o julgado não se ressente de 
qualquer omissão, obscuridade e/ou contradição, hipóteses em que seriam 
cognoscíveis os embargos declaratórios, a teor do disposto no art. 535 do Código 
de Processo Civil, tendo sido efetuada, de modo satisfatório, a entrega da 
prestação jurisdicional, apenas com conclusão desfavorável à parte embargante.

Com efeito, contata-se que todos os fundamentos que se 
apresentaram nucleares para decisão da causa foram devidamente apreciados, 
com fundamentos claros e nítidos, inexistindo omissão capaz de comprometer o 
julgado.

Apenas a título elucidativo, cumpre ressaltar que o Juiz pode 
determinar até mesmo de oficio a retificação da CDA que apresente vício de 
constituição, como no caso de valores cobrados que manifestamente excedem os 
limites legais.

No caso, a própria autoridade administrativa (fls. 283) reconheceu 
que "os débitos constantes do processo encontram-se com valores absurdos".

Assim, como deixou restou assentado na decisão proferida pelo 
Juiz singular, mantida pelo acórdão embargado, "há uma flagrante discrepância 
entre os valores apurados após 06/94 (já em Reais) e os valores apurados entre o 
período de 04/1992 a 05/1994, em Cruzeiros, O § 8° do art. 2° da LEF prevê que 
"até a decisão de primeira instância a CDA poderá ser emendada ou substituída, 
assegurando ao executado a devolução do prazo para embargos.

Ademais, cumpre frisar que o fato do contribuinte, mediante 
parcelamento ou confissão de divida, ou outra circunstância, reconhecer a dívida 
no âmbito administrativo, não impede o seu questionarnento judicial, em face da 
necessidade de se preservar o principio da legalidade.

Como claramente se observa, não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 
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aos interesses da recorrente. 

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC.  

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ENSINO 
SUPERIOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ART. 535, II, DO CPC. 
ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR SEMIPRESENCIAL 
REALIZADO PELA FACULDADE VIZIVALI NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INVALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO CURSO OUTORGADA PELO ESTADO DO 
PARANÁ. CONFIGURAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO.

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.

2. O acolhimento das alegações deduzidas no apelo nobre a fim de 
verificar ser houve culpa de terceiro no evento danoso ou mesmo para afastar a 
responsabilização do ora agravante demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Ademais, o recorrente não logrou impugnar o fundamento 
utilizado pelo acórdão segundo o qual não poderia o Estado do Paraná ter 
credenciado instituição particular para o ensino à distância, tendo em vista o 
disposto no art. 80, § 1º, da LDB, o que impõe a incidência da Súmula 283/STF.

4. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento.

(REsp 1472971/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015)

Quanto à questão de fundo, é importante destacar que o Superior Tribunal de 

Justiça entende que "a presunção de certeza e liquidez da qual goza a Certidão de Dívida Ativa 

é relativa, sendo que, dada as circunstâncias de fato existentes, o magistrado pode requerer a 

comprovação de eventuais informações constantes da CDA, com o objetivo de lhes averiguar 

a veracidade" (AgRg no AREsp 770.465/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 5/11/2015).

Ainda nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU E TAXAS 
IMOBILIÁRIAS. EXECUÇÃO FISCAL. EXISTÊNCIA DE 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O parcelamento não é um dos requisitos essenciais da CDA, 
podendo ou não dela constar. Ademais, a presunção de que goza tal título é 
relativa, sendo que, conforme o disposto no art. 41 da LEF, o magistrado, 
dadas as circunstâncias de fato existentes nos autos, pode inclusive 
requisitar o processo administrativo para fins de averiguação.

2. Em verdade, trata-se de matéria de ordem pública, de modo que 
não cabe apenas à parte executada ilidir a referida presunção. Assim, não se há 
de alegar que o fato de constar parcelamento da CDA já garante ao mesmo 
presunção de ser efetivo, sendo possível ao magistrado requerer prova do mesmo, 
como feito no presente caso.

3. A Corte de origem consignou que o município-exequente, 
apesar de intimado para tanto, não comprovou o parcelamento em discussão, de 
modo que para contrariar o decisum estadual, haver-se-ia de incursionar na seara 
fático-probatória dos autos. Todavia, dita medida se revela impossível nesta 
instância especial, face à Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 474.096/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, 
grifei)

 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0337270-6 REsp 1.646.621 / RJ

Números Origem:  00110545320094020000  200451015120299  200902010110548

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SISME SISTEMA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
RECORRIDO : NILDE MARIA MARQUES FERREIRA 
ADVOGADO : DERLY FERREIRA ÂNGELO E OUTRO(S) - MG023399 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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